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A ILUSTnfsslua
COMISSÃO DE
MUNICIPALDE

SENHORA PRESIDENTE DA
DA PREFEITURALI

De Iguatu (CE)., para Amontada (CE)., aos 11 dias do mês de janeiro do ano de 2023'

"No Direito Público, o que há de menos relevante é a

vontade do administrador. Seus desejos, suas

ambições, seus programas' seus atos não têm eficácia

administrativa, nem validade jurídica, se não

estiverem alicerçados no Direito e na Leí Não é a

chancela da autoridade que valida o ato e o torna

respeitável e obrigatódo' li a legalidade a pedn de

toque de todo ato administrativo'"I

AO

a

F p CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA., pessoa jurídica de direito

privad.o, inscrita no CNPJ/MF sob o n". 43.803.32410001-70, com endereço comercial à

Rua Maelete cortez, îo. 190, Bairrol veneza, Iguatu/cE, cEP: 63.504-365, vem,

respeitosamente, à insigne presença de Vossa Senhoria, por meio de seu representante

institucional infra-assinado, na condição de interessada em partiCipar da licitação

mencionada acima, nos termos da Lei Fed'eral n". 8'666/93, além de outras leis e

decretos correlatos que forma estampados no corpo do próprio Edital,

tempestivamente, oferecer

r in MEIRELLDS, HELY LOPES, Curso de direito constitucional positivo, 10"' Ed" Ed' Malheiros', são Paulo: 1995. 92
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pelas razóes a seguir apresentadas, requerendo, para tanto, que seja a presente pelas

RECEBIDA, ANALISADA E PROVIDA, com a finalidade de extirpar do instrumento

convocatório as exigências feitas em desacordo com a legislação e jurisprudência

conexas ao objeto da contrataçã,o.

DO CABIMENTO

Logo no Att. 5", inc. XXIV, "a", da Constituição Federal está assegurado o

direito de peticionamento como meio de postulação, junto ao Judiciário e aos órgãos

administrativos, ou seja, são a todos assegurados, independentemente do pagamento

de taxas: o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direito ou contra

ilegatidade ou abuso de Poder'

Do mesmo modo, a própria Constituição de República indica que o

contraditório e a ampla defesa (Art. 5o, LV) serão respeitados, em qualquer esfera das

funções estatais. Assim, aos litigantes, em pïocesso judicial ou administrativo, e aos

acusados em geral são assegurados o contraclitório e a ampla defesa, como os meio e

recursos a eles inerentes.

No caso ;* espécie, os comandos gerais citados anteriormente, toclos

consagrados no texto constitucional, encontram amparo na Lei Federal no. 8'666/93, no

que tange tanto às impugnações aos editais, como na interposição de recursos

administrativos
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É cediço que o instrumento convocatório sedimenta a intenção discricionária

da Administração, uma vez que estará vinculada a seus termos. O descumprimento de

qualquer dos termos do edital ou mesmo equívocos em seu texto obriga a

Ad.ministração a refazer os atos adrninistrativos por ela exarados.

Neste prumo, a Lei n". 8.666/93 a qual rege o presente certame, seu Art. 41 e

parágrafos, concedeu aos administraclores a legitimidade para provocar o

administrador quando verificar qualquer irregularidade nos instrumentos

convocatórios, rr: vez'bisl

Art, 41. A Administração não pode descumptir as

normas e condições do edital, ao qual se acha

estritam ente vinculada,

J 1o Qualquer cidadão é parte legítima para

impugnar edital de licitação por irregulaildade na

aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5

(cinco) dias úteis antes da data frxàda para a

abertura dos envelopes de habilitação, devendo a

Administração julgar e responder à intpugnação em

até 3 ftrêÐ dias titeis, sem prejuízo da faculdade

prevista no S 1o do art. 113,

{ 2o Decairá do dircito de impugnar os termos do

edital de licitação pet'ante a administração o licitante

que não o fizer até o segundo dia titil que anteceder a

abertura dos envelopes de habilitação em

concotrência, a abertura dos envelopes com as

propostas em convite, tomada de preços ou concurso'

ou a realização de Ìeilão, as falhas ou iwegularidades

gue viciariam esse edital, hipótese em que tal
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conlunicação não ter¿í efeito de recur6o'

(ßedacão dada pela Lei no 8.883, de 1994)

S 3o A impugnação feita tempestivamente pelo

Iicitante não o impediní de participar do processo

licitatório até o trânsito em julgado da decisã'o a ela

pertinente.

ý ao A inabilitação do licitante importa pteclusão do

seu dircito de participar das fases subsequentes'

Neste contexto, sendo o d.ia L6 de janeiro de 2023 a data de abertura da

Sessão d,e Licitação em comento, esta impugnação afigura-se tempestiva, eis que

proposta dentro do Prazo legal.

2. OBJETO E

Promove a PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA/CE, por

interméd.io da sua Comissão Permanente cle Licitação, a presente licitação de

CONCORRENCIA pÚgLICA, conforme a Lei Federal n". 8.666/93, do tipo menor

preço, cujo objeto consiste na:

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E

EVENTUAIS CONTNATAÇÕES DE SENVIÇOS DE

MANUI'ENÇÃO CORRETIVA E PREVENTTVA DE

PNEDIOS PÚBLICOS E PAVIMENTAÇÃO JUNTO

AS DN/ERSAS S.ECNETARIAS E AUTARQUIAS

MUNICIPAIS, A PANTIR DO MAIOR PERCENTUTTL

DE DESCONTO OIIERTADO SOBNE A'rABELA Dþ}

CUSTOS DA SEINFNA E DA SINAPI, ACRESCIDO

DE BDI.DE 25%.
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Analisando detid.amente o instrumento convocatório, verificou'se de plano

que a Ad.ministração acabou por incluir em alguns casos' ou deixar de, em outros' no

corpo d.o Edlat CIÁUSUI¿S QUE COMPROMETEM A LEGALIDADE E A

SEGI]RANÇA JIIRÍDICA DA CONTRATAçÃO, afetando, por conseguinte na higidez

do certame, situação este que certamente violará os princípios informadores das

iicitações públicas no País.

Registre-se, de plano, que a. cmpresa ora impugnante poSsui plena

capacidade técnica e financeira para responsabilizarse pelo contrato administrativo

que vier a celebrar decorrente desta Concorrência. Seu único objetivo de impugnar o

ato convocatório 6 oossibilitar-lhe participar da competigão em rígoroso esteio leqal,

sem as amarras e imperfeições verificad'as no edital, que não se coadunam com a

Iegislação regente, eis que violam a isonomia, além de apresentar incongruências nos

valores estimados

Assim, com o devido respeito a essa i.. Comissão, pleiteia-se a análise da

presente pela com o máximo cuid.ado possível, amparado nos preceitos legais abaixo

colacionados, que regem a licitação em espécie, sob pena de mácula do presente

procedimento e anulação de todo o edital:

Constituição Federal

"A-rt, 37, A administração pública direta e indireta de

qualquer clos Poderes da (Inião, dos Estados, do

Distrito Federal e dos l\[unicípios obedecerá aos

princípios de legalidade, impessoalidade, motalidade,

pubticidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

XXI - ressalvados os casos especifrcados ne legislação'

as obras, serviços, compras e alienações serão
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contïatados mediante orocesso de licÍtação públÍca que

concorzentes, com cláúsulas que estabeleçam

obilgações cle pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da úei, o qual somente

pernitirá as exigências de qualifiaação técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cttnpdtnento

das obrigações'

Lei ltederal n". 8.666/93

Art, 3o A ticitação destina-se a garantir a observância

do princípio constitucional da isonomia, a seleção da

proposta mais vantaiosa para a administração e a

protnoção do desettvolvimento nacional sustent¿ível e

serií processada ejulgada em estrita ionÍbrmidade com

os pt'incípios básicos da legalidade, da impessoalidade,

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

proibidade adm'inistrativa, da vinculação ao

instntmento convocatório, do julgamento obietivo e dos

que lhes são correlatos'

ç P ú vedado aos agentes Públicos:

I - aclmitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de

convocação, cláusulas ou condições que conprometant,

t'estriýam ou fi'ttstrem o seu car¿íter comttltitiv

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e

estabeleçan preferências ou distinções en razão da

naturaliclacle, rla sede ou dotnicílio dos licitantes ott de

qualquer outra circunstância inpertincnte oLI

irrelevante para o específico obieto do contrato'

ressalvado o clisposto nos S$ 5o a 12 deste artigo e no

art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubt'o de 1991i
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Com efeito, o DEVER DO ADMINISTRADOR É TEZNN O CERTAI\{E SER

PRocEsSADo DA ÿIANEIRA I\{AIS LEGfTIIVIA E SAUDÁVEL, de foTma a CVitAT A

mínima restrição e possibiiitar a máxima economicidade e eficiência'

Não foi por outro motivo que no preâmbulo do presente Edital, foram

inseridas as normas que irão regular o procedimento licitatório, estabelecenclo balizas

ao instrumento convocatório e conferind.o limitação à discricionariedade do

administrador.

Senão vejamos

JUSTIFICAIVI A REFORMA:

como se flisse acima, a Impugnante possui inteiro preparo técnico e

financeiro para responsabilizar-se pelo eventual contrato, acaso vencedora, no entanto,

para qqe possa participar d.o certame sob o esteio da legalidade, alguns ajustes devem

ser feitos no edital, païa aumento da competitividade, igualmente entre os

participantes e corrqta cotação do objetoi oferecemos esta peça com INTUITO DE

EVTTAR A TvTANUTEN'çÃo DE PROCESSO LICITATÓRIO COM EQUIVOCOS E

ILEGALIDADES OPERACIONAIS.

De início, þ importante destacar que o objetivo desta empresa não e, em

momento algum, criar embaraços em relação ao procedimento licitatório. Em verdade

visa, sobretudo, garantir sua legitima participação, mediante a elaboração cle novo

Edital, condizente com à realidade d.a legislação, o que em nada afetarâ às

necessid.ades clo objeto e, além clisso, alinhai'á as exigências postas aos limites
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objetivos e subjetivos amplamente trabalhados pelo Egrégio Tribunal de contas da

União.

Sabe-se que a Admjnistração Pública é regida por princípios gera.is e

princípios específicos de Direito Adrninistrabivo, constantes na constituição da

República, seja de forma implícita ou explicita, os quais orientam a conduba dos

administradores na realização de suas atividad.es, d'e forma a assegurar a supremacia

dos interesses públicös.

3.1. DA RESTRIÇAO PEI,A NAO POSSIBILIDADE DE

CgMpROVAçÃ,O DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICS'

FINAI.ICEIRA PELO PATRIMONIO LÍQIIIDO DA LICITAI'ITE:

É correto afirmar que a Lei Federal no. 8.66/93 foi elaborada e instituída

com o intuito precípuo d.e promover a Administração Pública a prestação de serviços

dentro d.a melhor relação custo-benefício, prevendo, para isso, mecanismos de aferição

da capacidade econômica e financeira das licitantes'

Em outras palavras, a Lei citada acima foi elaborada com vistas a assegurar

a satisfação do interesse público, o referido diplorrra legal busca garantir que a

proposta da cgntratada se aproxime, no tnais que puder. do que a Administ¡ação

Pública julga como desejável técnjca e comercialmente.

Entretanto, no caso em tela, é notória a restrição do edital, tllnâ vez que o

subitem 4..2.2.8, que trata d.a capaciclacle econômica e financeira da empresa licitante

informa que a empresa licitante deverá comprovar que possui capital social mínimo'

correspondente a 5%(cinco por cento) tlo valor estimad'o rla licibação, conforrne

estabelece o art. 31, $ 2o, da Lei n". 8'666/93'
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Ao examinar a Lei Federal n". 8.666/93 no que prevê o seu Art' 3l-, $2" & 3"

não traz referencia a tão unicamente o capital social mínimo, contudo abre.

prerrogativa para facultar pelo capitai social ou patrimônio líquido. vejamos:

A¡'t. 3.1. A rlocumentação relativa à qualifrcação

econômico-financeita Limitarse-á a:

f - balançct pat:ímonial e 'demonstrações contá'beis do

último exercício social, já exigíveis e apresentados na

forma cla lei, que cotnprovem a boa situação financeira

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pctt

índices oficiais quando encercado há mais de 3 (três)

tneses d¿t data de apresentação da ptoposta|

II ' certidâlo negativa de faüência ou concordata

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,

ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da

pesxoa físicai

III - garantia nas mesmas modalidades e ct'itórios

previstos no "caput" e $ 1o do art, 56 desta Lei,

lintitacla a 1% (utn por centù do valot estintado do

objeto da conEatação.

$ 1o A exigência de índices limitat"se-á à denonstração

da capacidade frnanceira do \icitante com uistas aos

compromissos que terá que assumir caso llte seja

acljudicado o contrato, vedacla a exigêrtcia de valores

minimos de fatutamento antetior, índices de

rentabilidade ott 1uctatividade' (ßeclação dada

pela Lei tto 8.883, de 1994)

FRANCISC Attlnado de

ô prono 
fo;-uo's't"'

DE t8¡Nclsco

souZA:42 !åi1Ï,?5,,,
569982334 sz¡¡¿

DE

fiüÍlco

Página 9 de L5



frffiwxääffiü!çruü$

ý 2o A Administração, nas comptas para entrega

futura e na execução de obras e setviços, poderá

estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a

exigência de capÍtal mínimo ou de pabìmônío llquÍdo

mlnimo, ou aincla as garantias previstas no ý 'Io do art'

56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da

qualificação econômico'financeira dos licitantes e para

efeito de garantia ao adimplemento do conttato a ser

ulterionn ente celebrado'

í 3o O capital ølnimò ou o valor do pairÍmùaio llquido

a que se referc o parág4afo anterior não poderá excedet

a 10% (dez pot centa) do ualæ estÍmado da

confuataçãq devendo a comprovagão ser feÍta

relai:tÍvamente à data da apresentação da ptopoeta, na

forma da leÍ, admìtida a atualização para esta data

atr¿vée de lndices ofrcÍais,

Logo, verifïca-se "icto-oculi"que a uma limitação entre o texto editallcio e o

Art. BL $S Z" & 3o da Lei Federal no. 8.666/93, pelo.fato que o instrumento convocatório

faz referencia a apenas o capital social, e, a Lei prevê que além do capital social, a

comprovação pod.e ser feita pelo patrimônio tíquido. o quç dpixa claro a qestricãe

contida no subitem 4.2.2.7.

ora, se a própria Lei de Licitações achou por bem dar opção ao iicitante de

comprovar sua capacid.ade econômica e financeira tanto por capital social mínimo

quanto pelo valor do seu patrimônio líquido, não há motivos para que o edital restrinja

tal capacidade cle comProvação'

É cediço que o ato convocatório não pode clelimitar condições que vedem ou

clirecionerrr o caminho do certame. O bom resultado da licitação' isto é' o produto
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adequado â preço vantajoso, pode ser obtido a partir de uma MULTIPLICIDADE DE

PROPOSTAS.

Acerca das cláusulas restritivas da competitividade, cumpre'nos brazer a

colação o ensinamento do jurista Marçal Justen Filho:

"Respeitadas às exigôncias ¡ecessárias para assegurar a seleção da proposta

vantajosa, serão inválidas as cláusulas '9u€, ainda que indiretamente,mals

prejudiquem o caráter "competitivo" da licitação." (Grifo nosso).

É i*pr*r.indível notar que as imposições legais DEVEM SER permeadas

pela RAZOABILIDADE e o INTERESStr PÚBLICO, que protestam pela obtenção cle

uma proposta que represente o melhor custo/benefício para a Administração, Iivres de

limitações não funclamentadas.

Impencle destacar., por clerradeiro, que a EXCLUSÃO On COMPROVAÇÃO

DA QUALIDADE ECoNÔMICA E FINANCDIRA POR PATRIMONIO LÍQIJIDO

afastará grand.e núrmero de participantes, eis que várias empresas conseguiriam

atender a essa exigência por meio da comprovação por patrimônio líquido mínimo,

impactantlo diretamente no preço de contratação'

Dess¿r forr4a, caso a exigência combatitla seja mantida, restará comprovado,

claramente, a restrição do certame quanto à participação,.numa verdadeira afronta

aos princípios basilares d.a licitação anteriormente citados, quais scjam, legalidacle,

isonomia, ampla competitividade e proposta mais vantajosa.

Repise-se, o objetivo da licitação é possibilitar o maior número d'e

participantes, para que haja a mais ampla competitividade e, consequentemente'
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obtenha-se a proposta mais vantajosa, euê em suma significa contratar melhor pelo

menor preço.

Restringind.o a colcorrência, como no caso em comento, a Administração se

strjeitará a fazer a contratação nas conclições impostas pelo licitante a quem clirecionou

o certame, ege sem borrer o risco de não se sagrar vencedor, posto que não haverá

competidores, poderít elevar substancial.mentc o preço' trazendo prejuízos ao erário'

A jgrisprudôncia é uníssona no sentido de clue devem ser descartadas as

exigências desaryazoadas e que comprometam o caráter competitivo da licitação:

'ÿ'isa à concorrência públÍca fazer com que maíor

ntimero de lícÍtantes se habilitem para o obietivo de

facilítar aos 6rgãoe ptlblícos a obtenção de coisas e

senÍços maÍs convenÍentes a seus interosses. Em'razão

. tlesse cscopot e4ig'ências . demasiadas e .tigorosas

inconsentâneos conl a boa exegese da lei devem ser

aryeclarlos. 9..,0" (TJ/&S, in RDP 14/240)".

por derradeiro, cumpre-nos trazer à lume o princípio da legalidade que, para

o saudoso HELY LOPES MEIRELLES:

"Ii o princþÍo bas¡Lff de toda a Admínístu'ação hihlica'

SÍgnífrca que toda atìuidade admÍnìslratÍva eBtá

sujeita aos matzdanentos da ûei e deles não pode se

afastar ou desuÍar, sob pena de invalidade",

Inclusive, a. maioria dos órgã.os adota tal entendimento, qual seja, a

comprovaçäo da qualificação econômica c financeira pode ser comportada I'AÌ'ITO

pELO pATRIM9NIO LfQUIDO, QUANTO PELO CAPITAL SOCIAL.
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Além da maioria clos certames atualmente trazerem essâ opção de

verificação d.a capacidade econômico-financeira tanto por capital social quanto por

patrimônio líquido, esse tambóm é o entendimento do STJ, o qual se posicionou no

sentido de "Não existe obrigação Ie

incisos do art. 3l da Lei 8.666/93" (Eesp 402.71b/SP. rel. Min. José Delgado. 2002).

Por fim, o próprio TCU afirma o entendim,gnlo que a comprovação da

tanto Por caPital social, quantoqualificação econômica e financeira pod'e ser verificada

por patrimônio tíquido, sendo inclusive esse entendimento sumulado, in verbis:

9.1.3.3. abstenha-se de exigit capital socíal ntínimo,

cumulativamente com a ptestação da garantia ptevisl:a

no art. 31., inciso III, da Lei no 8'666/93' ullla-vezgue-a

(Acórdão 10S/2006 Plenátio, Relatótio de

IJevantamento, Relator Lincoln Magalhães da ßÔcha)

SITMAIA .fCV zrø: Para frns de qualifrcação

econômÍco'frnanceÍra, a AdmÍnÍefuação pode exisir das

Iicitantes, de forma não cumulativa, capital sacìal

assegilrem o adiuplemento do confuato a scr

gelebrydg, no caso de compras para entrega ftttut'a e cle

execução de obras et set"viços.

Aqui, vale lembrar gue as exigências trazid.as na p"ésetite impugnação ao

edital visam assegurar o tratamento isonôrnico entre os participantes e, ainda,

gar.antir a eficiência da atuação ad.ministrativa, e, também, a conformitlade com todos

os princípios ad.ministrativos pertinentes às Licitações, ntencionados acima'

o
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posto isso, tendo em vista a clara analogia feita no edital com a tei 8,666/93,

b"* 
"o*o 

o princípio da razoabilid,ade e da ampla concorrência (Arti9o 170, W daOF\

é hialina a constatação que o patrimônio líquido também consiste como forma de

comprpvação-para haþiliteção'

Com efeito, a finalidade de qualquer licitante é de participar de um plocesso

licitatório objetivo, coerente e rentável, com ampla participação e valor do objeto

(orçamento) exequível.

pcrcebe-se acima que a ausências/exigências em desacordo com a Legislação,

prejuclica sobremaneira no julgamento e, notad.antente, pode até obstar grande parcela

de empresas licitantes de participar do certame.

Tal condut¡ da Administração fere não só os princípios que informam as

licitações pírblicas, mas também os princípios d.e livre concorrência e d'e mercado, haja

vista que os itens apontad.os acima estão configurando verdadeiros óbices a uma

prudente contratação.

Diante de todo o exposto e com base nos princípios administrativos

concernen*,es às licitações públicas c, aincla, com o espíri'Lo de sanar as ilegalidades

apontadas no Ato Convocatório, a impugnante vem, cgm acatamento e respeito,

requerer SEJAI\,Í RETIFICADOS oS PONTOS DELINEADOS ACII\[A, em virtude do

que dispõe a Legislação e Jurisprudência correlatas ao objeto da licitação.

FftANCl5C Assinado de.
lorr¡ð dtqtlal

O PËDRO por

DE FRANCISCO

SouzÃt;2 !åüÎ,ï,*
55998233r1 es233a
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caso não entenda pela adequação do ed.ital, pugna-se pela 'emissão de

parecel inforrnando quais os functamentos legais que embasaram a negativa da

COMISSÃO.

Que Vossa Excelôncia comunique no ptazo legal à Recorrente, in casu a

empresa F P CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, situada na Rua Juvenal Barreto

rf. 385, Bairro: Flores, cidacle: Iguatu/cE - cEP: 63.500-504., CNPJ 43'803'324/0001'

Telefone 
" 
Comercial: +55 (gS) 9.9905-0123, por e-mail sito

do
70

construtoraefi.cazeireli@gmail.com acerca da manifestação desta Douta Comissão

Licitação aos argumentos apresentados na presente Impugnação.

Informa, ogtrossim, qLle, exauri<l'as as possibilidades acima citadas' caso não

sejam modificados os d.ispositivos cditalícios impugnados, tal decisão certalnente não

prosperará perante o Poder Judiciário, pela via mandamental, sem prejuízo de

representação junto ao Tribunal de Contas da União'

Na certeza cla plausibilidade e ponderabilidade de nossa argumentação, e no

aguard.o de suas respostas, externamos votos de estirna e apreço.

Nestes terrnos,

Pecle Deferimento

FRANclsco åilå1Iil"''"
PEDRO DE rnirucisco prono

S}UZ A:4256 
?år ro,orrunrr,,

9982334 34

I,'P CONSTRUCOES E SERVICOS

,"il/q
RrlÈ¡hr

DE

cNPJ/l\dF N". 43.803.324/0001'70
LTDA
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Documento ass¡nado com certif¡cado d¡gital em conformidade

óom a Medida Provisória no 22oO-2t2OoL, Sua val¡dade poderá

ser conf¡lmada por meio do programa Ass¡nadol SerpÍo'

As orientações para instalar o Ass¡nador Serpro € realizar a

validaçäo do documento digital estäo disponlveis em:

https://www.serpro. gov' br/ass¡nadordigital'
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Minlstério da Economia
Secretarla de Governo Digital
Deoartamento Nacional de Registro Empresar¡al
Seäretaria do Desenvolvimento Econômico

e lntegração

-&-

DE(Uso da

do Comércio

2062
for em outra UF)

23202187542

OU a

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

r€quer a V.Sa o defer¡mento do seguinte ato:

NO FCN/REMP

ilt I I il ll llilllllllllll I llll ll ll I lil
c8P2200457558

DO ATO / EVENTO

Nome:

Ceará

NO DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DOATO EVENTO QTDE

ALTERACAOoo21

1 ENDERECO DODENTRO M MESMO oUNICIPITERACAO DEAL2211
ATIVIDADESTERACAO DE NCIPAL SECUNDARIAS)EMICAS (PRrECONOAL12244

DECISÃO COLEGIADA
DECISÃO SINGULAR

Data

Responsável

Processo em Ordem
À decisäoflstr',t

[ runoI r.rno J-t-J_t-
Data ResponsávelData Responsável

Nome(s) Empresarial(ãis) igual(ais) ou semêlhanto(s):

flsrr,,r

Procêsso em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo lndeferido. Publique-se.

5â Exlgència4'ExlgônciaDECISÃO COLEGIADA 3â Exlgêncla2s Exlgêncla

nnnnnnn
VogalVogal Vogal

Presidente da 

- 

Turma

Data

OBSERVAçÕES

IGUATU

Local

30 Agosto 2022
Dâta

DECI SINGULAR

Processo em exigência' (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido' Publique-se e arquive'se'

Processo indefer¡do. Publique-se.

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio

Nome:

Assinatura

Telefone de Contato:

2å Exlgência 3" Exigêncla 4" Exigência

_l_l-
Data

5' Exigência

n!nu

Responsável

ffi ¿ïn;t""["J,:ï:Ti":"1"oi;.ffif", a1tout2o22da Empresa F p coNsrRucoEs E sERvrcos LrDA, cNPJ 43803324000170 e protocolo

frW,j! ääï;; äZYîi,oi"ïàorr. Autenricação: 91so3FoDCA2728b6A3AD33843E6C1s4EcFFB8. Lenira cardoso de Alencar seraine - secretária-Geral'

para validar oste documento, acesse trttpy¡www.iucã".-"gou.u, u informe n". do protocolo 22t127 .156'2 e o código de segurança oSaB Esta cópia foi

autenticada d¡gitalmente e assinada em'o6togl2o22por LJnira cardoso de Alencar seraine secretária'Gera'' 
;j,il,,_.| påg. 1/B
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO C

Registro Digital

Capa de Processo

RribdÉ

DE

Número do Processo MÓdulo lntegradorNúmero do Protocolo

a8P2200457558221127.156-2

ção do(s) Assina nté(s)
Data Assinatura

NomeCPF
301o812022RENE FARIAS DE PAULA MIRAN DA026.880.823-61

Selo Ouro - BiometrL TSE, Selo ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do girvþr âiHf**

ffi *lïrirï;l;#jif.::lîí;:Åti%K83,"i?,isrËf"5.8?åt'.H:î="få1,:.!öYäË,br""iåiÌ':i¿?î'"1.'"îÍ"'ä:?.îJl;'-3::ii
para varidar este documento, acesse httpJ/wuw.¡ricã".ã".gàu,ur. rnrorme n".o-o protoc olo 22t127.'156.'2^e o código de segurança oBaS Esta cópia foi

autenilcada digitalrnonte e assinada øm o6togl2oiã pãilJn¡r, cardoso de Alencar seraine socretária-Geral' '; 
rr)

'."-!k*#ã!! - P+s'2ta
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ALTERAÇÃO CoNTRATUAL F P CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA

FRANCISCO PEDRO DE SOUZA, nacionalidade BRASILEIRA, Solteiro' nascido em 3010511962'

profissão: EMPRESARIO, no do cpF: 425.699.g23-34, identidade: 01702776950, órgão expedidor:

DETRAN-CE, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): RUA JUVENAL BARRETO' número sN' bairro

FLORES, município IGUATU - CE, CEP: 63.500-504, representado, neste ato, por seu PROCURADOR

RENE FARIAS DE PAULA MTRANDA, profissão: COÑTADOR, nacionalidade BRASILEIRA' Casado'

nascido em 0glo7 /tgg7, no do cpF ozo.ssó.^gz3-61 , identidade: 04051 404582, órgão expedidor: DETRAN-

cE, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): RUA 91L_ ANTONIO ERNESTO, número 725' baino

CEÑTRO, município SANTA QUITERIA - CE, CEP: 62'280-000'

Sócio(s) da sociedade limitada F p CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, sediada na RUA JUVENAL

BARRETO, número 385, bairro FLORES, município IGUATU - CE, CEP: 63.500-504' com seu contrato

social arquivado nessa Junta Comercial, devidamente inscrita no CNPJ sob o n" 43'803'32410001-70'

resolvem:

Cláusula primeira - Alterar o endereço da sociedade, que passa a localizar-se- na(o) RUA MAELETE

coRTEZ, número 190, bairro VENEZA, município IGUATU - CE, CEP: 63'504-365'

Cláusula Segunda - A sociedade passa a ter as seguintes atividades econômicas (CNAES) vinculadas ao

seu objeto sõcial: 4t2o4oo - coñsrRUCAo DE EDIFICIoS 14l34ol - coNFECCAo DE ROUPAS

PROFISSIONAIS, EXCETO SOB MEDIDA 1811301 - IMPRESSAO DE JORNAIS 1813001

IMPRESSAO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITARIO 3250706 - SERVICOS DE PROTESE

DENTARIA 3329501 - SERVICOS DE MONTAGEM DE MOVEIS DE QUALQUER MATERIAL

3600602 - DISTRIBUICAO DE AGUA POR CAMINHOES 4222701' CONSTRUCAO DE REDES DE

ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUCOES CORRELATAS' EXCETO

OBRAS DE IRzuGACAO 4223500 - CONSTRUCAO DE REDES DE TRANSPORTES POR DUTOS'

EXCETO PARA AGUA E ESGOTO 42g28OI - MONTAGEM DE ESTRUTURAS METALICAS 4299501

- CONSTRUCAO DE INSTALACOES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 4311801 - DEMOLICAO DE

EDIFICIOS E OUTRAS ESTRUTURAS 43II8O2 - PREPARACAO DE CANTEIRO E LT}/PFZA DE

TERRENO 4312600 - PERFURACOES E SONDAGENS 4321500 - INSTALACAO E MANUTENCAO

ELETRICA 4322301 - INSTALACOES HIDRAULICAS, SANITARIAS E DE GAS 4322302

INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO' DE

VEN'IILACAO E REFRIGERACAO 433O4OI - IMPERMEABILIZACAO EM OBRAS DE

ENGENHARIA CIVL 4330402 - INSTALACAO DE PORTAS, JANELAS, TETOS' DIVISORIAS E

ARMARIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL 4330404 - SERVICOS DE PINTURA DE

EDTFICIos EM GERAL 43g9to2 - tr¿oÑrecEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E ourRAS

ESTRUTURAS TEMPORARIAS 43ggIO5 - PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA

452OOOI - SERVICOS DE MANUTENCAO E IìEPARACAO MECANICA DE VEICULOS

AUTOMOTORES 452OOO3 - SERVICOS DE MANUTENCAO E REPARACAO ELETRICA DE

VEICULOS AUTOMOTORES 452OOO4 - SERVICOS DE ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO DE

VEICULoSAUTOMoToRES4520005-SERVICOSDELAVAGEM,LUBRIFICACAOE
POLIMENTO DE VEICULOS AUTOMOTORES 4530703 - COMERCIO A VAREJO DE PECAS E

.ËË* Junta Comercial do Estado do Ceará
ffiff{ certifico reoistro sob o no sf¡6s717 em 31to}t2o22da Empresa F p coNSTRUcoES E sERvlcos LTDA, ONPJ 43s03324000170 e protocolo

ryff) ;r1;ï; à|"äoi,äorr. Autenticação: glsgsFoDcA2zzsôonsRogsa¿seoCts¿ecFFB8. Lenira cardoso de Alencar seraine - secretária-Geral'

para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n" dã protocolo 22t127'156'2 e o cód¡go de segurança o8a8 Esta cóp¡a foi

autenticada d¡gitalmente e ass¡nada em 06lO912022 por LJnira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Geral' 
"rll. . .l pág. 3/B
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ACESSORI OS NOVOS PARA VEICULOS AUTOM OTORES 4530705 . COMERCIO A V

PNEUMATI COS E CAMARAS-DE-AR 47I2IOO - COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS

GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS MINIMERCAD OS,

MERCEARIAS E ARMAZENS 472T103 COMERCIO VAREJISTA DE LATICINIOS E FRIOS

4722901 . COMERCIO VAREJISTA DE CARNES - ACOUGUES 4723700 - COMERCIO VAREJISTA

DE BEBIDAS 4724500 COMERCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS 4729699

COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIO S EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM

PRODUTOS ALIMENTICIOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 4732600 COMERCIO

VAREJISTA DE LUBRIFICANTES 474T5OO - COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS

I'ARA PINTURA 4742300 COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO 4744003

COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRAULICOS 4744Tgg - COMERCIO VAREJISTA DE

MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL 4753900 - COMERCIO VAREJI STA E SPECIALTZ AD O

DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO 47547OI COMERCIO

VAREJISTA DE MOVEIS 4754702 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE COLCHOARIA

4755501 - COMERCIO VAREJISTA DE TBCIDOS 4755502 - COMERCI O VAREJISTA DE ARTIGOS

DE ARMARINHO 4755503 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO

47s6300 COMERCI O VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTO S MUSICAIS E

ACESSOzuOS 4757100 - COMERCIO VAREJISTA ESPE CTALIZADO DE PECAS E ACESSORIOS

PARA APART,LHOS ELETRO ELETRONICOS PARA USO DOMESTICO , EXCETO INFORMATICA E

COMTJNICACAO 476100I COMERCIO VAREJISTA DE LIVRO s 4761002 COMERCIO

VAREJISTA DE JORNAIS E REVISTAS 4761003 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE

PAPELARIA 476360I COMERCI O VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS

4763602 - COMERCIO VAREJI STA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 4773300 - COMERCIO VAREJISTA

DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDrcos 4789005 COMERCIO VAREJI STA DE PRODUTOS

SANEANTES DOMISSANITARIOS 4789007 - COMER CIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA

ESCRITORIO 4923002 SERVICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS LOCACAO DE

AUTOMOVEIS COM MOTORI STA 4924800 - TRANSPORTE ESCOLAR 532O2OI - SERVICOS DE

MALOTE NAO REALIZADOS PELO CORREIO NACIONAL 5320202. SERVICOS DE ENTREGA

RAPIDA 5819100 - EDICAO DE CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRAFICOS 592O1OO

- ATIVIDADES DE GRAVACAO DE SOM E DE EDICAO DE MUSICA 6204000 - CONSULTORIA

EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 6311900 - TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE

SERVICOS DE APLICACAO E SERVICOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET 7111100 - SERVICOS

DE ARQUITETURA 71t2000 SERVICOS DE ENGENHARIA 73II4OO AGENCIAS DE

PUBLICID ADE 77 llOOO - LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR 773I4OO - ALUGUEL DE

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS SEM OPERADOR 7732201 ALUGUEL DE

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES

7732202 - ALUGUEL DE ANDAIME s 773 3100 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

PARA ESCRITORIO 7739003 - ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS

DE USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES 8 121400 LIMPEZA EM PREDIOS E EM

DOMICILIOS 8T222OO IMLINIZACAO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS 813O3OO

TIVIDADES PAISAGISTICAS 82I99OT FOTOCOPIA s 8219999 PREPARACAO DE
A
DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOSDE APOIO ADMINISTRATIVO NAO

ESPECIFICADO S ANTERIORMENTE 823OOO1 SERVICOS DE ORGANTZACAO DE FEIRAS,

CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS 8550302 ATIVIDADES DE APOIO A EDUCACAO,

EXCETO CAIXAS ESCOLARES 8599604 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO

PROFISSIONAL E GERENCIAL 9001906 - ATIVIDADES DE SONORIZACAO E DE ILUMINACAO

9311500 - GESTAO DB INSTALACOES DE ESPORTES 931910 1 - PRODUCAO E PROMOCAO DE

EVENTOS ESPORTIVOS 9511800 - REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORPS E DE

EQUIP AMENTOS PERIFERICOS 9 512600 - REPARACAO E MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS

DE COMI.JNICACAO 9521500 REPARACAO E MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS

ELETROELETRONICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO 9529105 - REPARACAO DE ARTIGOS

DO MOBILIARIO T8229OI SERVICOS DE ENCADERN ACAO E PLASTIFICACAO 2539001

SERVICOS DE USINAGEM' TORNEARIA E SOLDA 475120t COMERCIO VAREJISTA

ESPECIALTZADO DE EQUIPAMENTO S E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 475T202 - RECARGA

ffi Ëin:"'äî,I.?Lt:.8"f1""år"u?ï?f.,n s1tost2o22da Empresa F p coNS-rRUcoES E sERvlcos LrDA, CNPJ 43803324000-170 o protocolo

\&,¿ zzlzzrs62-- 3oto'tzo22. Autenticação; st sogroóõnzzzeðoRgnogge¿sEoðìã¿-Ec+88. Lenira cardoso de Alencar seraine - secrr¡tária'Geral'

para varidar estÈ documento, acesse nttp://www.,¡u-cã;.;;;;;;r " 
infornre no dã p-r otoc,oto zztlzl.l?2-2: o código de sêgurança o8a8 Esta cópia foi

autenticada aigitarmenie á assinada em'o6tosl2oü po. l-Jn¡r" cardoso de Alencar seraine secretária-Gera',' 
,,,n",*./ pâg.4t8
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DE CARTUCHOS PARA ÌIQUPAMENTOS DE INFORMATICA.

Cláusula Terceira - Permanecem inalteradas as demais cláusulas.

E, por estarem assim jgstos e acertados, assina(m) a presente alteração do contrato social'

IGUATU - CE,8 deiutho de2022'

FRANCISCO PEDRO DE SOUZA: Sócio/Administrador
rcpresentado por RENE FARIAS DE PAULA MIRANDA

':p
-.--riüfììèå

ffi ¿$i;t"åî,:i?'"t"ï":"Í."#uff?f..,n 31toytzo2zda Empresa F p coNSrRUcoES E sERvlcos LrDA, CNPJ 43803324000-170 e protocolo

W zz,tzz,ts62-- 3otoyt2o22. Autenticação: stsosroDònzzzgðoRsnr:soa¿geoôts¿ecFFBB. Lenira cardoso do Alencar seralne - socretárla-Geral'

para validar oste documento, acess€ http://wwur.j*ã"."".gou.br e irrforme n' ¿ã proio"oio 2a127.156'2 e o cócl¡go de segurança o8a8 Esta cópia foi

autênt¡cada dtgitatmente e assinada øÍr'o€j/oÿ2ozi2 por Lãnira cardoso do Aloncar seraine secretár¡a-Geral' 
:Lll*_ | pâg. 5lB
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JUNTA COMERC¡AL DO ESTADO DO CEARÁ

Registro Digital

Documento PrinciPal

DE

*ffi*

n

^

DataNúmero do Processo MÓdulo IntegradorNúmero do Protocolo

3008120228P2200457558221127.156-2

Data AssinaturaNomeCPF
301o812022RENE FARIAS DE PAULA MIRANDA026.880.823-61

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do gm¿hr l¡ùt**

*Ëffi* Junta Ccmorcial do Estado do Ceará

W,} ä.iäï;åã"jiîîoåäorr. Autenticaçäo: eleo3Foo¿A2zzeôonsno¡sa¿seoôrs¡ecFFB8. Lenira cardoso de Alencar soralne - secretária-Geral'

. para vatidar est6 documento, acesse http://www.i*ã".ã".gou.¡, e informe n" oã protocoto 22t-127.'156.'2 ø o código ds segurança o8a8 Este cóp¡a fo¡

;;i;"it";à; ¿¡git"lr"iiää'à"#;ã;-õäösà(;à2p", LJnira carcJoso dê Alencar seraine secretária-Goral' 
,üf*_l pás. 6/8
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Sistema Nacional r.le Registro cie Ernpresas Mercantil - SINREM

Governo do Estado do Ceará
ä;tä'd; ;ãtÉäãoo cia Fazerrd a clo. Estado do Çeará
J.intå Co,tte''cial do Estado do Cearå

TE,RMO DE AUTENTICAÇÄO - REGISTRO DIGI'TAL

certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa F P CoNSTRUCOES E SERVICOS LTDA' de CNPJ

43.g03.32410001-70 e protocolado sob o número 221127.156-2 em 30/08/2Q22, encontra-se registrado na Junta

comercial sob o número 5g65717, em3Ll08/2022. O ato foi deferi<lo eletronicamente pelo examinador JairoBezena

Lira.
Certifica o registro, a secretária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser acessado o

sitio eletrônico do portal de Serviços i Validar. Documentos (https:/lportalservicosiucec.ce'gov'br/Portallpages/

imagemProcesso/viaUnicajsf) e informar o número <le protocolo e chave tle segurança'

Data de início dos efeitos do registro (att.36,Lei,8.934/1994):31/08/2Q22

Documento assinado eletronicamente por Jairo Bezena.Lira, Servidor(a) Público(a), en 3110812022'

às 12.57.

A autencidade clesse documento pode ser conferida no portal-clc $efYiçcr"s clq.iuc--ec informando o

nirmero do protocolo 22/ 127.156'2'
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Data AssinaturaNoneCPF
RENEFARIAS026.880.823-61

seguinte(s) selo(s) do gr:'Ý'l$'':::r:!'lJ"'"

- Certificado DigitalSelé Ouro - Biometria TSE' Selo

Assinado utilizando o(s)

Nome Assinatura
CPF

DE PAULA IÝÍIRANDA026.880.823-61
30/08;,/2022RENE

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do gr';v'lti.: t;t1"!"'*

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certifícado Digital

Æ.1, Junta Comercial do Estado do Ceará

"ffiF{ c".t¡ti"o reqistro sob o no se6s717 em31r0ÿr2o22da Empresa F p coNS-TRUcoES E sERvlcos LTDA' ONPJ 43803324000170 e protocolo

'4q6u ,r,rrau62-- gotogr2o2z. Autenticação: 919o3FotcÀ2728ð6A3AD33e¿seoôìãaic+BB. Lenira cardoso de Aloncar serainé'secretária-Geral'

para varidar este documento, acesse http://www.¡ucãc.ã..gou.n, e informe n" åå prot"oio à a27.156-2 e o código de sêgurança o8a8 Esta cóp¡a foi

'autent¡cacla digitalmento e aisinada em o6togt2oü po. t-Jn¡ra cardoso de Alencar Sera¡ne Secretárla-Gera'' 
oil,.r",.t' p¿tg.7lB

r'¡r^ljifud¡rýrrøiltr



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CËARÁ
Registro Digital

O ato foi assinado digitalmente por :

ldentificação do(s) Assinante(s)
NomeCPF

LENIRA CARDOSO DE ALEN CAR SERAINE236.117.073-68

Fortaleza. quarta-feira, 31 de agosto de2022

#
åffi
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Ëîlli:"''åî,:i?:':j":"ff#.:?î:: .^ sltovt2oz2 da Empresa F; p 
9o\s1l1y9-oEs E sERvrcos LrDA, ONPJ 43803324000170 e protocoro

221271s62 - gotogt2oz2.Autonticação: 91903FoDcA2zzàõoÀsnosse¿seoct s¿EcFFB8. Lenira cardoso de Alencar seraino - secretária-Geral'

para varidar este documento, acesse http://www.¡u"uc."u!tu.br e informe no do protocolo 22t127]156-2 o o cód¡go de segt¡rança oBaS Esta cópia foi

autonticacta d¡gttatmente . 
"""in"d" 

o^ OAlOgtZtiZZ por LJnira Cardoso de Alencar Seraine Secretária'Geral' 
:ylll*_.1 pág. B/B
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Grnail - lmpugnação

'ffi 
ümmil

lmpugnação

COu¡tsSÃO t-lCfnÇAO <licitacao.amontada'ce@g

-e-
1 mensagem

FP CONSTRUçOES <fpconstrutoraO 1 @gmail.com>
Para: licitacao,amontada'ce@gmail.com

Segue em anexo documentos de impugnação aos termos do edital. Favor confirmar o recebimento'

Atenciosamente, Francisco Pèdro.

3 anexos

11 de janeiro de2023 às 11:18

ç¡ IMPUGNAçAO FP x AMONTADA.GE.pdf
U 697K

fi\tAt¿-l
1. CNH ELIEUDo.Pdf
281K

ffi 2.l ADIT|VO 1.Pdf
2762K

https://mail.google.com/mait/u/0/?ik=016sa3fbg"¿y¡su,=pt&search=all&permthid=thread-f%341754736073386258146&simpl=msg-f%3A1754736
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